PARECER Nº 1545, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 135, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende proibir a comercialização de bebidas alcoólicas e de derivados do fumo e tabaco nas proximidades de instituições educacionais da educação básica no Estado. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo regimental, foi designado Relator Especial, que exarou manifestação favorável à matéria, com emenda.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que afasta a comercialização de álcool e fumígenos da proximidade de instituições escolares de ensino básico do Estado, onde o fluxo de crianças e adolescentes é inegavelmente elevado. Assim, com a proibição, evita-se a exposição dos jovens àquelas substâncias nocivas à saúde.  

Por outro lado, inúmeras pesquisas já demonstraram que o uso precoce de substâncias químicas potencializa seu poder de gerar dependência, comprometendo a saúde de crianças e jovens antes mesmo que cheguem à idade adulta. Vale ressaltar que além da dependência, que por si só já representa sério problema de saúde pública, o usuário de tais substâncias poderá ter seu desenvolvimento físico e mental comprometido, fato que evidencia a necessidade premente de se afastar os jovens do álcool e do fumo. 

Pelo exposto, não há como negar o caráter benfazejo da medida em comento, que visa, em última análise, à proteção da infância e da adolescência, motivo que autoriza sua aprovação. 

Por fim, quanto à emenda de fls. 6, proposta pela Relatora Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma aprimora o projeto, retirando um vício de inconstitucionalidade constante em sua redação original. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 135, de 2011, bem como à emenda proposta no parecer da Relatora Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
a)EDSON FERRARINI - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela relatora especial em substituição à CCJR.
Sala das Comissões, em 20/02/2013.

a) Leci Brandão - Presidente
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